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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 4 DE DEZEMBRO DE 2012
Ao quarto dia do mês de dezembro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes a Vice-Presidente, senhora Marlene Martins Dias da Silva, e os Vereadores, senhores, Carlos Sérgio Freire Quintino, Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis e Paulo José Rato Dias.

Participou, novamente, a senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, em substituição do senhor Vereador David Martins, que, conforme documento apresentado, informou da sua impossibilidade de participar na reunião. 

Não participou o senhor Vereador José Manuel Bota Sequeira que se encontra, em representação do Município, na Cerimónia de Encerramento dos 25 Anos do Programa Bandeira Azul, onde irá receber o 1.º Prémio do Concurso “Atividades de Educação Ambiental”, em Lisboa, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da ata da reunião realizada no dia vinte de novembro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Carlos Alberto Rodrigo Martins - O munícipe começou a sua intervenção dizendo: “Eu preciso de um sítio para estacionamento para a Rua Sacadura Cabral e, como não há estacionamento, é a única maneira de se recorrer é ao parque de estacionamento. Aquela rua não estava atribuída para estacionamento. Não estou para levar multas de noventa a cento e vinte euros. Não, obrigado.”


O senhor Vereador Carlos Quintino esclareceu o munícipe dizendo que a Rua Sacadora Cabral não se encontra abrangida pelo regime de residente, mas que não é de agora, nunca esteve, desde a construção do parque, explicando que aquando da construção do parque houve, de certa forma, por parte da Sociedade Polis algum compromisso com os residentes de determinadas ruas de ter um regime de residentes, nomeadamente a rua por de traz do parque e alguns becos, referindo que a Rua Sacadora Cabral nunca foi incluída nesse regime, pelo que não existe nada previsto para o regime de residentes para a Rua Sacadora Cabral, dando conta que não foi incluída uma vez que não sofreu alterações, no âmbito da realização das obras do Polis, mencionando que outras ruas também não ficaram abrangidas, dando como exemplo a Rua Alves Correia.

O munícipe voltou a intervir dizendo que: “Como não tem sítio para estacionar, pois é o único recurso que eu tenho é estacionar ali. Tem que haver algum estacionamento em qualquer zona daquelas.”
  

O senhor Presidente disse ao munícipe que o assunto iria ser analisado e que seria feita uma análise e uma avaliação de todas as pessoas que estão na mesma situação que o munícipe, no sentido de ser verificada a possibilidade de, dentro de dois meses, ter alguma solução ou alguma alternativa, dizendo que nesta fase não é possível dar uma resposta, referindo que a resposta mais fácil seria um “não” e o que se pretende é não ter que dizer “não” e dar a hipótese de dentro de dias se avaliar a situação, significando que poderá haver a hipótese de vir a dizer que sim.

· Carlos Ventura – O munícipe iniciou a sua intervenção dizendo: ”Boa tarde. É com prazer que eu venho sempre aqui. Infelizmente devia ser com mais pessoas, mas parece que em Albufeira deve estar tudo bem. Em tempos, vi na televisão, que numa escola, CTJ, ou qualquer coisa do género, em que um dos funcionários ou dos responsáveis tinham carros de luxo e o filho tinha dezassete, quer dizer foi uma falcatrua que os dois pregaram. O que eu quero dizer é o seguinte: nós somos todos responsáveis do que se está a passar, não só no país, como no contexto universal do planeta. Eu penso o seguinte: o ser humano deve seguir o ideal, eu penso que nós aqui, em Albufeira, não somos idealistas porque se nós analisarmos o contexto, eu insisto sempre no que me fizeram, foi uma pouca-vergonha, inclusivamente, vão lá ver com está a entrada da minha casa e está tudo revoltado e está de uma forma com lamaçal. Eu pergunto, qual é a situação que surge a mim e aos outros cidadãos de Albufeira, de certas situações o ideal é o seguinte, penso no que vão fazer perto do Hotel Sol e Mar (ao lado), um outro Hotel. Eu como Albufeirense e como nasci aqui, há muito tempo, conheço a terra como era. Eu penso que é um crime continuar a destruir Albufeira, esse ideal não existe é algo que nos passa e sobrepõe a nossa situação do que fizeram de Albufeira. Isto é um crime, porquê? Porque o turismo, estamos a sofrer as consequências do turismo, e a crise foi motivada pela situação que as pessoas que nos governaram desviaram os capitais. Está provado. Quer que eu diga os nomes? Vocês vejam na televisão, vocês deviam ter o direito de saber. São vocês que governam Albufeira, o café Bailote, o café da Júlia há um ideal, senhor presidente, o ideal que não existe em Albufeira. O ideal era termos construído uma cidade diferente, era termos construído uma cidade que seja projetada para os cidadãos de Albufeira e para os cidadãos que vêm de fora que vêm deixar aqui o dinheiro. Era aí, quando houve o início do turismo, que eu era pequeno, criança, que via com os meus olhos, que não era aqueles olhos que hoje vejo. Eu vi o turista que vinha e vi os artistas que vinham, pintavam Albufeira, quer dizer, até o turista da pintura de Albufeira, onde os artistas vinham, até isso descaracterizaram. Em conclusão, o café da Júlia, um café característico onde iam as pessoas de Albufeira, eu penso que nós não somos idealistas, em Albufeira, há algo que não funcionou e depois na situação é que estas situações passam, o idealismo é algo que acarreta um desequilíbrio enorme. Nós como cidadãos temos o dever, a intenção de analisar tudo desta situação, não é só governar, nós a governar temos de ter esse ideal, esse ideal aqui em Albufeira, e penso que nas outras terras do nosso país, evidentemente, não podemos alcançar porque o idealismo acarreta, mas na incerteza que nós vivemos acarreta o desequilíbrio da tal ordem que surge o aquecimento global que está a surgir em várias partes do globo, agora foi nas Filipinas, há dias na Inglaterra e assim sucessivamente. Isto é um dever que temos todos de decifrar e de tentar fazer, não é estarmos num balcão e estarmos a tentar enganar ou prejudicar, como me prejudicaram. Eu, para terminar, só digo o seguinte, eu venho e continuarei a vir aqui, quer gostem ou não. Simplesmente é o seguinte eu não posso fazer nada como pessoa, mas tenho de alertar o pouco que sei, mas o que eu vejo é o seguinte: aqui na minha terra não vejo as pessoas a ter a capacidade (não é bem a palavra capacidade) de se insurgir. Eu insurgi-me e fui vítima da situação, fui vítima da situação porque disse o que sempre pensei. E, na conclusão, vivemos num país, somos um país de medo, temos medo do posto de trabalho, os professores, viu-se ontem e hoje na televisão, no quarto canal, os professores têm medo. Quer dizer, aqui em Albufeira e em todo o país e, quer queira ou não, vós, nós, eu, somos os responsáveis desta situação. Para terminar é o seguinte venho aqui mas não é para vos chatear, simplesmente, talvez para desabafar mas o meu desabafo é para tentar que vocês entendam e compreendam, porque o burro que pensavam que eu era, não sou, mas, simplesmente, gosto de ser burro é só o que eu queria dizer.”
  

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia três de dezembro de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – onze milhões, oitocentos e treze mil, setecentos e quarenta euros e dezasseis cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão e quarenta mil, quinhentos e oitenta e seis euros e sessenta e três cêntimos.


= SALDOS – CORREÇÃO DE RESUMOS DIÁRIOS DE TESOURARIA – INFORMAÇÃO =

Com origem nos Serviços de Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da implementação do pagamento por multibanco, relativamente aos 2.ºs Avisos enviados pela Tesouraria, bem como às notificações no âmbito dos processos de execução fiscal, não foi possível apresentar os resumos diários referentes aos dias 15 e 29 de outubro, pelo que se junta em anexo os resumos diários n.ºs 199 e 209 correspondentes aos dias em causa. Foi também necessário proceder a rectificações de resumos diários de tesouraria apreciados em anteriores reuniões de câmara, pelo que se procedeu à regularização dos resumos diários n.ºs 190, 213 e 223.

Remete-se para conhecimentos os resumos diários n.ºs 11, 21, 26, 36 e 46 que se encontram já regularizados na sequência de situações detectadas aquando da elaboração de balanços à tesouraria realizados no ano corrente.”

Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução da Assembleia da República n.º 139/2012, de vinte e um de novembro, que recomenda ao Governo orientação aos serviços na aplicação do artigo trigésimo segundo do Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior;
 

· Do Decreto-Lei n.º 248/2012, de vinte e um de novembro, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número duzentos e quarenta e sete, barra, dois mil e sete, de vinte e sete de junho, que define o regime jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no território continental;
 

· Do Decreto-Lei n.º 249/2012, de vinte e um de novembro, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei número duzentos e quarenta e um, barra, dois mil e sete, de vinte e um de junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental;
 

· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2012, de vinte e seis de novembro, que estabelece as orientações políticas essenciais à programação do novo ciclo de intervenção dos fundos comunitários, bem como as condições institucionais para o processo de negociação com a Comissão Europeia.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =
A senhora Vereadora Francelina Lourenço informou o seguinte: “Para que fique registado em ata, que vou manter o sentido da declaração de voto do senhor vereador David Martins, em relação a todos os pontos, cuja matéria implique despesa para o município, no âmbito da Lei dos Compromissos. Por conseguinte, votarei contra todos os pontos da Ordem do Dia aos quais estejam inerentes quaisquer acréscimos de despesa.”


= INFORMAÇÕES – PAEL – PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL =
O senhor Presidente informou que tinha recebido hoje uma comunicação do gabinete do senhor Secretário de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa, contendo o projeto de decisão sobre pedido de adesão ao Programa de Apoio à Economia Local, dando conta de que foi aprovado na Comissão Análise do PAEL, cerca de vinte milhões de euros. O senhor Presidente passou à leitura do documento e informou que o assunto será apresentado, como urgente, na presente reunião.
 
= TRANSPORTES – IMORTAL BASKET CLUBE E CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e dois de novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pelo Imortal Basket Clube, para deslocação a Faro, no dia vinte e quatro, e pelo Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia vinte e cinco, ambos de novembro último, para participação em provas/jogos oficiais do calendário desportivo e em atividades socioculturais, mais autorizou, a título excecional, e em presença do interesse municipal, a realização de trabalho extraordinário, dentro dos limites legalmente consentidos, devendo, previamente ser processado o necessário compromisso, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – IMORTAL BASKET CLUBE E CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pelo Imortal Basket Clube, para deslocação a Tavira, no dia um, e pelo Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Quarteira e Ferragudo no dia dois, ambos de dezembro corrente, para participação em atividades do calendário desportivo e, mais autorizou, a título excecional, e em presença do interesse municipal, a realização de trabalho extraordinário, dentro dos limites legalmente consentidos, devendo, previamente ser processado o necessário compromisso, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – JERSON CORREIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e três de novembro último, através do qual, invocando o previsto no número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, na redação conferida pela Lei número cinco hífen A, barra dois mil e dois, de onze de janeiro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo encarregado de educação do aluno Jerson Gonçalves, que frequenta a Escola Profissional da Associação Agostinho Roseta – Polo de Albufeira, com início no dia vinte e seis de novembro último até ao término do ano letivo dois mil e doze, barra, dois mil e treze, com o horário de saída e chegada às Ferreiras pelas oito horas e quarenta e cinco minutos e dezassete horas e dez minutos respetivamente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de catorze alunos e um professor à Escola Secundária de Tavira, no dia vinte e oito de novembro também último, para participação em atividades do Desporto Escolar, na modalidade de Basquetebol masculino, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= TRANSPORTES – PARÓQUIA DE SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela senhora Vice-Presidente, a vinte e sete de novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte, solicitado pela Paróquia de São José de Ferreiras, para deslocação à Sé de Faro, no dia oito de dezembro corrente, no âmbito de uma Ordenação Sacerdotal.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vice-Presidente.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Vereador Paulo Dias em trinta de novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de dezembro corrente:
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Luz de Tavira, no dia quinze;
 

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Silves, no dia oito;
 

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Silves, no dia oito;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Faro, no dia oito, a Messines, no dia quinze, e a Portimão, no dia dezasseis;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Quarteira, Faro e Silves, no dia oito, a Messines, Quarteira e Olhão, no dia quinze, e a Monchique, Olhão e Quarteira, no dia dezasseis;
 

· Clube Basquete de Albufeira, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia nove, a Portimão, no dia quinze, e a Quarteira, no dia dezasseis;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Lagos e Silves, no dia oito, a Armação de Pêra e Messines, no dia nove, e a Almancil, no dia quinze;
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Faro, no dia oito, a Portimão e Olhão, no dia nove, e a Portimão, no dia dezasseis.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“No âmbito da realização de um almoço convívio destinado aos reformados mais carenciados da freguesia dos Olhos d’Água a ACRODA – Associação cultural e recreativa dos Olhos d’Água, solicitou à autarquia a utilização da cantina escolar dos Olhos d’Água no dia 22 de dezembro.

Considerando que:
   

1. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

3. Que a Divisão de Educação poderá disponibilizar o espaço – Cantina escolar dos Olhos d’Água, no dia pretendido.


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ACRODA na cedência das instalações da cantina escolar nos Olhos d’Água no dia 22 de dezembro de 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Em documentos anexos à presente proposta, a Direcção Regional de Educação do Algarve solicita a cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para levar a efeito o programa JCE – Juventude, Cinema, Escola, no ano letivo 2012/2013, nas datas abaixo referidas e em articulação com a Escola Básica e Secundária de Albufeira.

Turmas do 7º ano – 20 de fevereiro`2013 e 10 de abril`2013


Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório nos dias solicitados, conforme informação da DC;

b) Que, de acordo com informação veiculada pela escola, as sessões realizar-se-ão entre as 9H30 e as 12H00, dentro do horário de funcionamento dos serviços;

c) Que a entidade requerente integra a administração directa do Estado, no âmbito das atribuições do Ministério da Educação;

d) Que o programa JCE visa promover o contacto didáctico dos estudantes com a 7ª arte, sensibilizá-los para as práticas cinematográficas e formar novos públicos;

e) Que o pedido visa a prossecução dos fins da entidade requerente e, que nos termos do disposto na alínea a) do nº 4 e do nº 5, ambos do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, pode a Câmara Municipal deliberar conceder a isenção total ou parcial das taxas devidas pela utilização do Auditório Municipal de Albufeira;

f) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

g) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à Direcção Regional de Educação do Algarve, nos seguintes termos:

a) Isenção do pagamento das taxas de utilização fixadas no Capítulo XXI do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira – Auditório Municipal de Albufeira;

b) O período de cedência terá início às 9H30 e terminus às 12H00, dos dias solicitados;

c) Constituirá responsabilidade da entidade requerente a obtenção de eventuais licenças e autorizações decorrentes de imperativos legais, se necessárias.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – A.H.S.A – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE SOLIDARIEDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a A.H.S.A – Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Festa de Natal a ter lugar no próximo dia 18 de Dezembro no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) A Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social e o evento tem como objetivo a angariação de fundos para o Centro de Dia, Banco Alimentar e para a Equipa do Protocolo do Rendimento Social de Inserção.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA no dia 18 de Dezembro e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamento do interessado, pode a Câmara Municipal isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no art.º 7, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do concelho e da sua população;

· Cedência de 250 cadeiras e de 12 estrados da DTDE;

· Disponibilização de 1 retroprojetor e de uma tela de projeção;

· Disponibilização de equipamento sonoro e respetivo apoio técnico ao evento;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vice-Presidente.
 

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. O requerimento apresentado pelo Imortal Desportivo Clube para a concessão de licença de publicidade de um painel publicitário, para fixar em frente ao restaurante “Lá em Casa”, em Brejos, Albufeira (em anexo), foi deferido;

2. O requerimento apresentado pelo Imortal Desportivo Clube, para isenção do pagamento das taxas devidas relativas à concessão de licença da referida publicidade, em anexo;

3. A informação do serviço de fiscalização municipal, em como não existe inconveniente na publicidade requerida;

4. Pode ser submetido a deliberação de Câmara, o deferimento da isenção do pagamento das taxas devidas pela concessão de licença para a publicidade, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 e nº 5, do artigo 5º do Regulamento da Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira.

Proponho,

Que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do pagamento das taxas devidas pela concessão de licença para a publicidade requerida pelo Imortal Desportivo Clube.” Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estava presente o senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= ALIENAÇÃO DE PATRIMÓNIO - MORADIA NO CERRO GRANDE –
 PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O Município de Albufeira é proprietário de um prédio urbano sito em Cerro Grande, freguesia e município de Albufeira, denominado “Vila F, n.º 1”, inscrito na respectiva matriz cadastral sob o artigo urbano número quatro mil seiscentos e quinze e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número oito mil quinhentos e dez, a folhas 188 do Livro B-22.

CONSIDERANDO:

1- Que se trata de um imóvel em mau estado de conservação, em que a sua utilização para fins sociais, pelo município, não se prevê adequada;

2- Que, tendo em conta o pressuposto acima referido, se justifica a alienação do património em causa;

3- Que se enquadra no previsto na al. f) do número 1 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:

1- Alienar, ao abrigo do disposto na al. f) do número 1 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o prédio urbano sito em Cerro Grande, da freguesia e município de Albufeira, composto por rés-do-chão com hall de entrada, 3 quartos, 2 casas de banho e corredor; 1º andar com um salão destinado a sala de estar e jantar, cozinha, instalação sanitária, despensa e terraço visitável, com a superfície coberta de 60 m2 e logradouro de 207 m2, denominado por “Vila F, n.º 1”, inscrito na respectiva matriz cadastral de Albufeira sob o artigo urbano número quatro mil seiscentos e quinze e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número oito mil quinhentos e dez, a folhas 188 do Livro B-22;

2- Aprovar as peças do processo do concurso juntas;

3- Fixar o preço base de licitação do referido prédio em € 170.700,00, em conformidade com a avaliação feita em 29/03/2012, pelo perito avaliador deste município, e com os termos definidos na documentação remetida por este município no âmbito do Programa de Apoio à Economia Local;
 

4- Nomear para júri do concurso o Vereador José Sequeira, que presidirá, a Directora do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Farinha, e a Chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial, em regime de substituição, Teresa Trocado, e como suplentes a Coordenadora Técnica Ana Nascimento e o Técnico Superior António Ramos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A MARIA DE LURDES MEDEIROS MARTINS MADEIRA E MARIA FELICIANA MEDEIROS MARTINS DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM PADERNE, DESTINADA À EXECUÇÃO DE UM NOVO ARRUAMENTO NA FREGUESIA DE PADERNE, DE LIGAÇÃO ENTRE DOIS PONTOS DA ESTRADA NACIONAL 270, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPETIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, foi apresentada uma informação com origem no Gabinete de Apoio ao Presidente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

”Cumpre promover que:
 

O exposto seja submetido à apreciação da Digníssima Câmara Municipal de Albufeira, no sentido de:

1- Ordenar a formalização da aquisição da parcela referenciada, pelo valor que, naquela altura, foi apresentado aos proprietários, com vista um acordo, sem recurso à constituição de arbitragem em expropriação litigiosa, no valor global de Euros 11.771,63;

2- Aprovar a correspondente minuta de escritura pública a celebrar naquele sentido, que se junta em anexo.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta da escritura nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, considerando as razões invocadas, o teor da informação e nos termos desta:
 

a) ordenar a formalização da aquisição da parcela referenciada pelo valor global de onze mil, setecentos e setenta e um euros e sessenta e três cêntimos;
 

b) aprovar a correspondente minuta de escritura pública.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço declarando: “De acordo com as limitações impostas pela Lei dos Compromissos, e apesar do carácter meritório da matéria em apreço, só poderei votar contra.”
 

Antes da apreciação do assunto seguinte, mas referindo-se ao mesmo, a senhora Vereadora Francelina Lourenço questionou: “A propósito desta matéria de extrema sensibilidade, que compreendo perfeitamente, como é óbvio, gostaria de perguntar o seguinte: Que critérios serão adoptados, a partir de agora em relação aos munícipes que apresentem relatórios credíveis de precária situação socioeconómica? Caso comprovem não dispor de condições financeiras no que concerne ao pagamento de dívidas ao Município, como água, impostos, taxas, ser-lhes-ão as mesmas “perdoadas”? É que os critérios de excepcionalidade são muito discutíveis e o perdão terá de ser igual para todos.”

De seguida, a senhora Vereadora Francelina Lourenço, ausentou-se da sala.

= OCUPAÇÃO DE VIA PÚBLICA COM VENDA AMBULANTE - TÚLIA MARIA GARCIA DA SILVA MONTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Considerando que:

1. O pedido apresentado pela Sra. Túlia Maria Garcia da Silva Montes, para se realizar uma reapreciação ao seu requerimento para pagamento em prestações da dívida referente à ocupação da via pública com venda ambulante;

2. O relatório socioeconómico do agregado familiar apresentado pelos técnicos da divisão de ação social, saúde e juventude do Município de Albufeira (em anexo);

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere, a título excecional, o perdão da dívida em nome da Sra. Túlia Maria Garcia da Silva Montes, relativa às taxas de ocupação da via pública com venda ambulante.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente a senhora Vereadora Francelina Lourenço que a seguir à votação regressou à sala.

= EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - BPI, S.A. – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foram apresentadas as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem na Divisão Financeira, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Face ao acima exposto, solicito indicações relativamente às seguintes questões:

1. Proceder à formalização, junto do banco BPI, do término do período de utilização do empréstimo até ao montante de € 2.916.902,00 e ao accionamento dos procedimentos necessários para amortizar neste empréstimo o montante de € 605.061,18 (Fundo de Coesão) e

2. Regularizar o cabimento e o compromisso do PPI 2007/3/3 tendo em consideração o horizonte temporal constante no PAEL."

- A segunda, subscrita pela diretora do Departamento de Gestão e Finanças, do teor seguinte:
 

“Tendo em conta a informação da Divisão Financeira, que consta na etapa 6, sugere-se que que seja concedida autorização, por parte da Câmara Municipal, relativamente:

*À formalização, junto do banco BPI, do término do período de utilização do empréstimo até ao montante de € 2.916.902,00, considerando que um dos projetos considerados no empréstimo ainda não se encontra concluído (edifício administrativo), não sendo possível por essa razão apresentar a despesa, até 14/12/2012 (término do período de utilização do empréstimo), no valor de € 750.179,62, que se encontrava por utilizar, no âmbito do empréstimo em causa;

*Ao acionamento dos procedimentos necessários para devolver à entidade bancária o montante de € 605.061,18 que havia sido apresentado ao empréstimo em causa como despesa referente ao projeto Tavagueira/Vale da Ursa – Sistema de Drenagem e que posteriormente, na sequência de candidatura apresentada, obteve aprovação por parte do Programa Operacional Temático Valorização do Território (Fundo de Coesão).”
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor das informações, proceder nos precisos termos sugeridos nas mesmas.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelo seguinte: “Como não conheço todos os elementos processuais sobre esta matéria e as alterações implícitas me suscitam dúvidas, em perfeita consciência, só poderei abster-me.”

O senhor Presidente esclareceu a senhora Vereadora Francelina Lourenço dizendo-lhe que se trata de um empréstimo que foi contraído, dando conta que os empréstimos bancários contraídos até agora eram só, e apenas, para investimento, e que estavam adstritos a determinadas obras de investimento. Continuou dizendo, a título de exemplo, que o último que se fez foi de cerca de dezoito milhões de euros, para as obras da entrada de Albufeira, parque de estacionamento da Avenida da Liberdade e pavilhão desportivo e não foi todo utilizado, uma vez que o parque de estacionamento não foi construído, não tendo sido utilizado parte daquele empréstimo que estava consignado para aquele fim. Terminou dizendo que o assunto em apreciação é uma situação semelhante, explicando que o empréstimo que foi contraído, parte dele, era para o edifício administrativo, que não foi acabado porque a empresa abriu falência, como não foi utilizado tem que se informar que se prescinde desse valor porque o período de utilização está a terminar.


= ACORDOS – DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE E CENTRO DISTRITAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE FARO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Direcção Regional de Educação do Algarve, vulgarmente também designada somente pelas iniciais DRALGARVE, tem vindo a solicitar, com alguma insistência, a formalização do Acordo de Colaboração da Educação Pré Escolar, referente ao ano letivo de 2010/2011 entre a referida Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e este Município.

Considerando que:

1. Por manifesto lapso dos serviços deste município, este acordo nunca chegou a ser submetido à reunião de câmara;

2. Através de carta remetida em 26 de setembro último, conforme anexo, a Direção Regional de Educação do Algarve, veio remeter “uma 2ª via do supra citado documento, 3 exemplares” os quais solicita que sejam “rubricados e devidamente assinados”;

3. Aquela entidade considera, conforme ofício de constante da etapa nº 25 da distribuição SGDCMA/2012/16528, que “os acordos de colaboração para a Educação Pré Escolar são assinados com todas as autarquias da área de influência desta Direção Regional de Educação, com data de 1 de outubro (do ano letivo em curso), dado visarem o apoio financeiro assegurado pelo Estado, para a componente de apoio à família, nos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, por um período de um ano letivo”;

4. É perceptível e aceita-se esta argumentação, para além de que é também do inteiro e perfeito conhecimento deste município que não obstante a falta de formalização de tal acordo, aquela Direção Regional juntamente com o Centro Distrital de Segurança Social cumpriram, na íntegra, as obrigações que daquele resultam, conforme estipulado nas cláusulas III e IV;

5. Tal como este município cumpriu as suas obrigações decorrentes do citado Acordo;

6. Foi solicitado parecer à Divisão Jurídica e Contencioso relativamente à assinatura do Acordo de Colaboração, por parte do Município de Albufeira, com a data de um de outubro do ano de 2010, o qual remeteu, na etapa nº 13 da distribuição SGDCMA/2012/51116, para o parecer emitido na etapa nº 30 da distribuição SGDCMA/2012/16528, o qual se transcreve: “promove-se que a questão vertente seja apreciada em sede de reunião de câmara, de modo a que desse órgão possa emanar uma deliberação suscetivel de permitir que o acordo em causa seja assinado com a data feita constar no documento”;

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar que Acordo de Colaboração da Educação Pré-Escolar referente ao ano letivo de 2010/2011, entre a Direção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e este Município, possa ser formalizado com a data de um de outubro do ano de 2010, tal como solicitado pela referida Direção Regional, atento todos os motivos supra expostos.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo de colaboração nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ACORDOS – DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE E CENTRO DISTRITAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE FARO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Direcção Regional de Educação do Algarve, vulgarmente também designada somente pelas iniciais DRALGARVE, tem vindo a solicitar, com alguma insistência, a formalização do Acordo de Colaboração da Educação Pré Escolar, referente ao ano letivo de 2011/2012 entre a referida Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e este Município.

Considerando que:

1. O teor de tal acordo já foi apreciado em sessão de câmara realizada em 15 de maio do corrente ano de 2012, sobre o qual recaiu a seguinte deliberação:

    “Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos”;

2. Em face daquela deliberação, solicitou este município à DRALGARVE, através de fax remetido em 20 de junho último (em anexo), que a data aposta no mencionado acordo fosse retificada no sentido de que nesse passasse a constar uma data posterior à da aludida sessão de câmara;

3. Em resposta a esse pedido de alteração, veio aquela entidade informar, através de ofício datada de 28 de agosto último, que “os acordos de colaboração para a Educação Pré Escolar são assinados com todas as autarquias da área de influência desta Direção Regional de Educação, com data de 1 de outubro (do ano letivo em curso), dado visarem o apoio financeiro assegurado pelo Estado, para a componente de apoio à família, nos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, por um período de um ano letivo”;

4. É perceptível e aceita-se esta argumentação, para além de que é também do inteiro e perfeito conhecimento deste município que não obstante a falta de formalização de tal acordo, aquela Direção Regional juntamente com o Centro Distrital de Segurança Social têm vindo a cumprir, na íntegra, as obrigações que daquele resultam, conforme estipulado nas cláusulas III e IV;

5. Tal como este município tem cumprido as suas obrigações decorrentes do citado Acordo;

6. Foi solicitado parecer à Divisão Jurídica e Contencioso relativamente à assinatura dos Acordos de Colaboração, por parte do Município de Albufeira, com a data de um de outubro do ano de 2011, o qual emitiu, na etapa nº 30 da distribuição SGDCMA/2012/16528, o seguinte parecer: “promove-se que a questão vertente seja apreciada em sede de reunião de câmara, de modo a que desse órgão possa emanar uma deliberação suscetível de permitir que o acordo em causa seja assinado com a data feita constar no documento que foi apreciado em reunião realizada no dia 15.05.2012, ou seja, aquela que é exigida pela Direção Regional de Educação do Algarve - 01.10.2011, pelo simples fato desta data corresponder ao início do ano letivo de 2011/2012.”

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar que Acordo de Colaboração da Educação Pré-Escolar referente ao ano letivo de 2011/2012, entre a Direção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e este Município, possa ser formalizado com a data de um de outubro do ano transato, tal como solicitado pela referida Direção Regional, atento todos os motivos supra expostos.” 

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo de colaboração nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – ENTREGA DAS CHAVES DO T4, SITUADO NO LOTE N.º 66 – 2.º ESQ., NA QUINTA DA PALMEIRA – ANABELA RODRIGUES SANTOS – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Sugere-se que seja dado conhecimento à digníssima Câmara Municipal da restituição da habitação social (tipologia T4), designada por segundo andar esquerdo do lote n.º 66, sito na Quinta da Palmeira em Albufeira.

Mais se sugere que posteriormente o processo seja enviado para Divisão Jurídica e Contencioso, face à divida que a arrendatária deixou por liquidar.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas, o teor da informação dos serviços e nos termos desta:
 

a) tomar conhecimento da restituição da habitação social (tipologia T4), designada por segundo andar esquerdo do lote número sessenta e seis, sito na Quinta da Palmeira em Albufeira;
 

b) determinar o envio do processo para a Divisão Jurídica e Contencioso, face à dívida que a arrendatária deixou por liquidar.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A MANUEL DAS NEVES JÚNIOR, TERESA DE JESUS CHÍCHARO CANILHAS, MARIA DE FÁTIMA RAPOSO, ANA MARIA PEDRO REIS E ISABEL UMBUMBA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento:

a) Aos beneficiários Manuel das Neves Júnior; Teresa de Jesus Chícharo Canilhas; Maria de Fátima Raposo e Ana Maria Pedro Reis, com efeitos a partir do início de Novembro de 2012;

b) À beneficiária Isabel Umbumba com efeitos a partir do início de outubro de 2012.”-

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento aos beneficiários Manuel das Neves Júnior, Teresa de Jesus Chícharo Canilhas, Maria de Fátima Raposo e Ana Maria Pedro Reis, com efeitos a partir do início de novembro último, e a Isabel Umbumba, com efeitos a partir do início de outubro último.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A SÓNIA CRISTINA SANTOS CABRITA CORREIA –
 INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Sónia Cristina Santos Cabrita Correia, com efeitos a partir do final do mês de julho último.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Sónia Cristina Santos Cabrita Correia, com efeitos a partir do final do mês de julho último.

Antes da apreciação do assunto seguinte, mas referindo-se ao mesmo, a senhora Vereadora Francelina Lourenço declarou: “Como é óbvio, todos os pressupostos da reabertura das Piscinas Municipais ao público merecem a nossa concordância, na íntegra. Não obstante, tal facto implica uma despesa inerente que, no âmbito da Lei dos Compromissos, nos faz refletir.”

De seguida, a senhora Vereadora Francelina Lourenço, ausentou-se da sala.

= PISCINAS MUNICIPAIS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador Paulo Dias foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

a) As Piscinas Municipais representam o mais avultado investimento em infra-estruturas desportivas alguma vez realizado no concelho de Albufeira.

b) Tratou-se de uma obra cofinanciada no âmbito do anterior Quadro Comunitário de Apoio.

c) Ao longo de 6 anos de abertura ao público, este equipamento registou uma elevada afluência por parte de cidadãos de todas as idades, chegado aos 11 mil inscritos, o que representa cerca de 1/4 da população residente no concelho.

d) As Piscinas Municipais integram a Escola de Atividades Aquáticas, que agrega um conjunto de atividades de desporto informal e de adaptação ao meio aquático, com grande importância para a população, nomeadamente os idosos, as grávidas, as crianças, os jovens e as famílias em geral.

e) Paralelamente, o equipamento tem viabilizado o desenvolvimento de projetos desportivos na área da formação e competição a 2 clubes do concelho que, desta forma, contribuem para a prática desportiva dos jovens do concelho.
  

f) As Piscinas Municipais acolhem gratuitamente, todas as manhãs, diversos programas e entidades de grande relevo social, entre as quais se contam as Escolas do Concelho, as IPSSs, as Associações que promovem o Desporto Adaptado, diversas atividades para a 3ª Idade, entre outras.

g) As Piscinas Municipais de Albufeira receberam em 2008 o Campeonato do Mundo para portadores de Síndrome de Down, considerado um dos maiores eventos de desporto adaptado alguma vez realizado no nosso país e que, por essa via, tem sido considerado um equipamento modelo do ponto de vista da inclusão social.

h) A Câmara Municipal de Albufeira determinou, perante pareceres técnicos e em Proposta aprovada a 13 de setembro, o encerramento das Piscinas Municipais até 31 de dezembro do corrente ano.
 

i) A não abertura das Piscinas Municipais veio impossibilitar o normal funcionamento destas atividades de grande relevo social, criando um conjunto de protestos por parte da população que se vê assim impedida de frequentar um espaço de interesse público.

j) O referido encerramento impossibilitou o funcionamento das atividades supra descritas, com danos evidentes na saúde das populações.
 

k) Este equipamento tem sido, nos últimos anos um dos fatores de estima e orgulho por parte da comunidade.

l) O fato de o equipamento se encontrar encerrado contribuirá para degradar o edifício e respetivos equipamentos, o que representa um erro evidente de gestão do património público.

m) Trata-se de um equipamento que gera receita, por via das taxas cobradas para cada utilização, estimando-se um ganho de treze mil euros mensais (13.000€).

n) Tem sido informação genérica dos serviços da DGF-DF, unidade orgânica à qual cabe efetuar a assunção de compromissos, que à presente data, através do cálculo manual efetuado, verificou-se que não existem fundos disponíveis para a assunção de novos compromissos.

o) A referida informação se escuda na entrada em vigor da Lei n 8/2012, de 21 de Fevereiro adiante designado por LCPA, cujo art.º 5º determina que não podem ser assumidos compromissos que excedam os fundos disponíveis referidos na alínea f) do seu art.º 3º.

p) Estabelece o art.º 14º da referida Lei que os procedimentos necessários à sua aplicação são regulados por Decreto-Lei, que à data se mostra já publicado, sob o nº 127/2012, de 21 de junho.

q) O cumprimento estrito e sem critério da LPCA, levaria à total paralisação das atividades levadas a cabo pelos municípios no âmbito das suas atribuições.

r) Os interesses em presença – nomeadamente no que diz respeito à saúde da população e à importância das Piscinas Municipais para a comunidade – são claramente superiores ao que a supra Lei procura acautelar.

Proponho que:

A título excecional, e em presença dos superiores interesses municipais, a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira autorize a abertura dos procedimentos necessários à viabilização da abertura das Piscinas Municipais no mês de Janeiro e que o valor de setenta e cinco mil euros (75.000 €) seja considerado, devendo os mesmos corresponder às necessidades fundamentais para o bom funcionamento da infraestrutura.” 


Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela chefe da Divisão Financeira do seguinte teor:

“Na sequência da proposta do Sr. Vereador Paulo Dias, datada de 30 de novembro de 2012, referente à abertura dos procedimentos necessários à viabilização funcionamento das Piscinas Municipais no mês de Janeiro, informo que estes serviços estão a apurar os montantes a constar em cada unidade orgânica decorrente dos valores constantes no PAEL, pelo que neste momento é possível informar que ficou contemplado nos documentos previsionais para 2013, em elaboração, os montantes necessários indicados pela Divisão de Desporto, com vista à abertura e funcionamento deste equipamento municipal, decorrentes da reunião realizada com o Sr. Vereador, sobre os elementos a constar no orçamento para 2013.

No que diz respeito aos fundos disponíveis, informo que os mesmos apresentam valores negativos até ao final do corrente ano, pelo que não é possível atribuir número sequencial válido para a abertura dos procedimentos.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, reconhecer o interesse público subjacente ao funcionamento das Piscinas Municipais de Albufeira, bem como autorizar que sejam desencadeados os processos, até ao montante total de setenta e cinco mil euros, com vista à abertura dos procedimentos necessários ao funcionamento desta infraestrutura.

Não estava presente a senhora Vereadora Francelina Lourenço que a seguir à votação regressou à sala.

= OBRAS MUNICIPAIS – “EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DE CANTEIRO EM FRENTE AO MERCADO DA GUIA” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de treze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – “EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA PRACETA DAS FLORES” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de treze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ARRUAMENTO DE ACESSO À NOVA EB 1,2,3 DA GUIA” – RECEÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, S.A., foi apresentado o auto de receção provisória, datado de vinte e três de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação e que o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição foi devidamente executado, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REMODELAÇÃO DA PRAÇA ENG.º DUARTE PACHECO E AV. 25 DE ABRIL” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Soprocil – Sociedade de Projetos e Construções Civis, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de receção definitiva, datado de trinta de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, homologar o auto de receção definitiva.

Não estava presente o senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DO PARQUE SÉNIOR NO PARQUE LÚDICO – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel António & Jorge Almeida, Construções, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de seis de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DE PASSAGEM PÚBLICA NO BAIRRO DOS PESCADORES” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de treze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE AQUEDUTO NO C. M. 1281, ENTRE VALE PARRA E GUIA” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de catorze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – ACESSO À QUINTA DOS ÁLAMOS” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de catorze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DE MURO DE SUPORTE DE TERRAS NO PÁTEO” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Irmãos Cavaco, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de quinze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO QUINTA DOS ÁLAMOS, GUIA” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel António & Jorge Almeida, Construções, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de vinte de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se consideram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de sessenta por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DE RAMAIS E PEQUENAS AMPLIAÇÕES DE COLECTORES - 2006” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de vinte e um de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de setenta e cinco por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 Km 18.600 – 19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E. N. 270” – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de catorze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de setenta e cinco por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DA REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa ASC Engenharia e Construção – António da Silva Campos, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de doze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de setenta e cinco por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, LIMPEZA DAS RIBEIRAS, PERCURSO PEDONAL / CICLÁVEL E DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Costa & Leandro, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de vinte e nove de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de setenta e cinco por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE – REQUALIFICAÇÃO DO CAMINHO DE ACESSO AO INFANTÁRIO AMENDOINHAS” – ACIONAMENTO DE QUANTIAS RETIDAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:
 

1. O acionamento de quantias retidas existentes no valor de 3.950 € com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do artigo n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, proceder ao acionamento das quantias retidas nos precisos termos sugeridos.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “TRATAMENTO SUPERFICIAL DO PAVIMENTO DO EIXO VIÁRIO DESDE A BP À ORADA” – ACIONAMENTO DE GARANTIAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias mais graves verificadas, uma vez que o valor das garantias bancárias/seguros existentes, não são o suficiente para a reparação de todas as anomalias existentes, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:
 

1) O acionamento na totalidade das garantias bancárias/seguros de caução existentes no valor de 12.463,02 €, com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do artigo n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.
 

2) As garantias bancárias/seguros de caução a acionar são:
 

· 2.530,11 € - COSEC - Companhia de Seguro de Créditos, S.A. - Apólice n.º 48318/02/2211 emitida em 04-09-2001
 

· 2.965,44 € - Banco Mello S.A.- Garantia Bancária n.º 40005380977 emitida em 27-03-2000

· 1.471,93 € - Banco Totta & Açores, S.A. – Garantia Bancária n.º 56230488003576 emitida em 30-07-2003
 

· 4.419,37 € - Banco Comercial Português - Garantia Bancária n.º 158-02-0195352 emitida em 10-12-1999
 

· 1.076,17 € - Banco Comercial Português - Garantia Bancária n.º 158-02-0198643 emitida em 29-12-1999.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar as garantias bancárias nos precisos termos sugeridos.

= OBRAS MUNICIPAIS – “EMPREITADA DO CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE” – ACIONAMENTO DE GARANTIAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:
 

1. O acionamento de garantia bancária existente no valor de 18.074 € mais IVA com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do artigo n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro
 

2. A garantia a acionar seja a n.º 125 02-01466833 de 3 de Dezembro de 2008 do Banco Comercial Português S.A. no valor de 19.158,44 € (18.074 € mais IVA).”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos ternos termos da mesma, acionar a garantia bancária nos precisos termos sugeridos.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS - AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES URBANOS NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – ZONA SUL DO EIXO VIÁRIO – REVISÕES DE PREÇOS DEFINITIVAS – INFORMAÇÕES =
Relacionada com esta aquisição de serviços e com origem na Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes, foram apresentadas as seguintes três informações:
 

- A primeira, datada de dois de julho último, do seguinte teor:
 

“Foi celebrado contrato referente ao concurso público a que o assunto se refere no dia 19/06/2009 com a empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, L.da, pelo valor de € 368.637,41, acrescido de I.V.A. à taxa legal em vigor em que:

O prazo de prestação de serviços é de um ano a contar da data da celebração do contrato, prazo esse renovável por iguais períodos, até ao limite total da prestação de serviços, de três anos, se não ocorrer denúncia, por qualquer das partes.
 

Apresentou a empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, L.da, a proposta de revisão de preços, referentes aos cálculos da mesma os seguintes valores:

Meses de janeiro a dezembro de 2011--- € 35.057,35 + I.V.A. à taxa legal em vigor.

Após análise verificou-se que a tabela de revisão aplicada é a constante no processo de concurso e os índices os publicados no Diário da República referentes aos cálculos apresentados se encontram em condições de ser aceites.

O valor da presente revisão é de € 35.057,35 (trinta e cinco mil, cinquenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos), acrescido do I.V.A à taxa legal em vigor e referente aos meses de janeiro de 2011 a dezembro de 2011.

Classificação orgânica e económica 04.02 020203 (manutenção e conservação de bens).”
 

- A segunda, datada de dezoito de outubro último, do teor seguinte:
 

“Foi celebrado contrato referente ao concurso público a que o assunto se refere no dia 19/06/2009 com a empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, L.da, pelo valor de € 368.637,41, acrescido de I.V.A. à taxa legal em vigor em que:

O prazo de prestação de serviços é de um ano a contar da data da celebração do contrato, prazo esse renovável por iguais períodos, até ao limite total da prestação de serviços, de três anos, se não ocorrer denúncia, por qualquer das partes.
 

Apresentou a empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, L.da, a proposta de revisão de preços, referentes aos cálculos da mesma os seguintes valores:

Meses de janeiro, fevereiro e março de 2012--- € 11.161,52 + I.V.A. à taxa legal em vigor.

Após análise verificou-se que a tabela de revisão aplicada é a constante no processo de concurso e os índices os publicados no Diário da República referentes aos cálculos apresentados se encontram em condições de ser aceites.

O valor da presente revisão é de € 11.161,52 (onze mil e cento e sessenta e um euros e cinquenta e dois cêntimos), acrescido do I.V.A à taxa legal em vigor e referente aos meses de janeiro de 2012 a março de 2012.


Classificação orgânica e económica 04.02 020203 (manutenção e conservação de bens).”
 
 - A terceira, datada de vinte e um de novembro último, do teor seguinte:

“1 - Os valores das remunerações calculadas serão revistas anualmente, pela aplicação da seguinte fórmula.

Ct = 0,45*St/So + 0,25*It/Io + 0,20*Gt/Go + 0,10

Na qual:

Ct é o coeficiente de actualização a aplicar ao montante sujeito a revisão, calculado com uma aproximação de três decimais arredondados para mais quando o valor na quarta casa decimal seja igual ou superior a cinco, ou para menos no caso contrário;

St e So são os índices ponderados dos custos de mão de obra para a construção civil do distrito de Faro, respectivamente ao mês em que se faz a revisão anual e ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas ou à de referência, quando tenha havido correcção de preços da proposta;

It e Io são os índices oficiais de preços no consumidor, excluindo a habitação, respectivamente ao mês em que se faz a revisão anual e ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas ou à de referência, quando tenha havido correcção de preços da proposta;

Gt e Go são os índices ponderados dos custos de gasóleo, respectivamente ao mês em que se faz a revisão anual e ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas ou à de referência, quando tenha havido correcção de preços da proposta;

0,10 é uma parcela que representa parte não revisível da prestação dos serviços, com aproximação às centésimas.

2 - Alteração da fórmula de revisão:

A fórmula de revisão constante no ponto anterior, não poderá ser revista, no período de vigência do contrato.

3 - Periodicidade da revisão de preços:

A periodicidade fixada para o cálculo da revisão de preços é anual e só após a publicação dos índices definitivos indicados na fórmula de revisão de preços, salvo quando o contrato estipular outra periodicidade.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta as informações, aprovar o valor das revisões de preços definitivas desta aquisição de serviços, nos exatos termos sugeridos nas mesmas.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelo seguinte: “A propósito desta matéria, importa esclarecer convenientemente alguns aspectos: As revisões de preços definitivas da obra cumprem, na íntegra, o estipulado pelo Tribunal de Contas? A uma verba inicial de 370 mil euros, sensivelmente, deverá acrescer um reforço de mais de 40 mil euros (35 mil + 11 mil), de 46 mil, para sermos mais precisos. Tais montantes correspondem a um acréscimo equivalente a 12,5%. Não há um tecto máximo estipulado pelo Tribunal de Contas nestes casos? Não será permitida uma revisão que implique apenas um aumento muito menor? Tenho sérias preocupações sobre esta matéria, até por questões jurídicas, pelo que voto contra.”


= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DO NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO DO PARQUE TEMÁTICO DE ALBUFEIRA (PPNDEPTA) 
- CONTRATUALIZAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 
“Face ao exposto e tendo em consideração o parecer do Arquiteto Pedro George apresentado em anexo na qualidade de consultor municipal, assim como a já referida apreciação jurídica do Dr. Paulo Martins sugere-se que a digníssima Câmara Municipal Delibere:

a) Aprovar a atualização aos termos de referência do PPNDEPTA aprovados por deliberação de 06/03/2012 face à alteração da área de estudo;

b) Adotar o procedimento de contratualização para a elaboração do PPNDEPTA;
 

c) Aprovar a minuta de contrato para a elaboração do PPNDEPTA;

d) Manifestar concordância com a equipa técnica apresentada;

e) Determinar a realização da divulgação pública prevista no n.º 5 do artigo 6.º-A do RJIGT em simultâneo com a participação pública preventiva de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 77.º do RJIGT por um período de 15 dias;

f) Publicar aviso em Diário da República, nos termos do previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 148.º do RJIGT;

g) Publicar aviso na comunicação social, boletins municipais e página da internet, nos termos do n.º 2 e 3 do artigo 149.º do RJIGT;

h) Disponibilizar os termos de referência, minuta de contrato e todos os respetivos anexos para consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe, Junta de Freguesia de Albufeira e na página da CMA na internet;

i) Dar conhecimento do teor da presente deliberação à CCDR-Algarve e aos promotores do projeto.”
 
Esta informação fazia-se acompanhar do parecer e da apreciação jurídica nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar a atualização aos termos de referência do Plano de Pormenor do Núcleo de Desenvolvimento Económico do Parque Temático de Albufeira aprovados por deliberação de seis de março de dois mil e doze face à alteração da área de estudo;
 

b) adotar o procedimento de contratualização para a elaboração do Plano de Pormenor do Núcleo de Desenvolvimento Económico do Parque Temático de Albufeira;
 

c) aprovar a minuta de contrato para a elaboração do Plano de Pormenor do Núcleo de Desenvolvimento Económico do Parque Temático de Albufeira;

d) manifestar concordância com a equipa técnica apresentada;
 

e) determinar a realização da divulgação pública prevista no número cinco do artigo sexto-A do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial em simultâneo com a participação pública preventiva de acordo com o previsto no número dois do artigo septuagésimo sétimo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial por um período de quinze dias;
 

f) publicar aviso em Diário da República, nos termos do previsto na alínea b) do número quatro do artigo centésimo quadragésimo oitavo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
 

g) Publicar aviso na comunicação social, boletins municipais e página da internet, nos termos do número dois e três do artigo centésimo quadragésimo nono do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
 

h) disponibilizar os termos de referência, minuta de contrato e todos os respetivos anexos para consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe, Junta de Freguesia de Albufeira e na página do município na internet;

i) dar conhecimento do teor da presente deliberação à Comissão de Coordenação Desenvolvimento Regional do Algarve e aos promotores do projeto.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelo seguinte: “Por uma questão importantíssima de criação de emprego e até de regulação do mercado, concordamos com a construção do referido Parque Temático de Albufeira. No entanto, a contratualização do Plano de Pormenor do Núcleo de Desenvolvimento Económico acarreta custos para o Município que, de acordo com as limitações impostas pela lei dos Compromissos, não nos permitem votar favoravelmente. Por conseguinte, voto contra.”

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte de novembro último, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, sito nos Salgados ou Vale Rabelho, Lote dezanove, freguesia da Guia, concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Silves sob o número trezentos e vinte e um/Guia, e inscrito na respetiva matriz sob o artigo matricial quatro mil duzentos e noventa e oito, onde se integra a fracção autónoma designada pela letra L.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor perito avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 

“Em conformidade com a legislação em vigor, de acordo com as normas do IGESPAR e face aos elementos disponíveis referentes ao prédio urbano em referência, este serviço considera não existirem motivos de interesse técnico ou económico para o Município exercer o direito de preferência.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transação do imóvel em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 29715 de 30-06-2010

Processo n.º: Lotº 750/1980

Requerente: Finibanco, SA

Local da Obra: Vale de Santa Maria, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – operação de loteamento – alteração do alvará nº 2/82

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado em face do parecer jurídico de dez de janeiro de dois mil e doze.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro e segundo casos com a data prevista para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, no terceiro e quarto casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respetivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.

= TRANSPORTES – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – CENTRO INFANTIL “O BÚZIO” – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pela senhora Vice-Presidente, a três de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Fundação António Silva Leal – Centro Infantil “O Búzio”, para deslocação de crianças do Centro Infantil para o Auditório Municipal, no dia treze de dezembro também corrente, no âmbito de uma Festa de Natal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – CENTRO INFANTIL “QUINTA DOS PARDAIS” – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira – Centro Infantil “Quinta dos Pardais”, através do fax anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para a realização da Festa de Natal, a decorrer no dia 14 de dezembro do corrente ano, através da cedência de 2 microfones e da aparelhagem de som.

Considerando:

1. Que a intervenção da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira no nosso Concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Ação Social desta Edilidade;

2. Que esta autarquia habitualmente contribui com alguns tipos de apoio para estas Instituições reconhecendo o seu valor a nível do desenvolvimento social local;

3. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder 2 microfones e a aparelhagem de som, no dia 14 de dezembro do corrente ano, no horário compreendido das 10H00 às 11H30, nos termos da informação da Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais;

4. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira – Centro Infantil “Quinta dos Pardais”, na realização da Festa de Natal, a decorrer no dia 14 de dezembro do corrente ano, através da cedência de 2 microfones e da aparelhagem de som, no horário compreendido das 10H00 às 11H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONSELHO GERAL TRANSITÓRIO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO –

PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1) Consta do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, “o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré - escolar e dos ensinos básico e secundário”;

2) Nos termos do disposto no art.º 60.º n.º 1 daquele diploma legal, “para efeitos de adaptação ao novo regime de autonomia, administração e gestão estabelecido por aquele, é constituído em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada um conselho geral com carácter transitório”;

3) De acordo com o número 2 do mesmo normativo, “o conselho geral transitório tem a seguinte composição:

a) Sete representantes do pessoal docente;

b) Dois representantes do pessoal não docente;

c) Quatro representantes dos pais e encarregados de educação;

d) Dois representantes dos alunos, sendo um representante do ensino secundário e outro da educação de adultos;

e) Três representantes do município;

f) Três representantes da comunidade local”.

4) A forma de designação e eleição dos membros do conselho geral transitório é a prevista nos artigos 14.º e 15.º do supra enunciado diploma legal;

5) Decorre daquele normativo – art.º 14.º n.º 1 – que “os representantes do município são designados pela câmara municipal, podendo esta delegar tal competência nas juntas de freguesia”;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira designe, como representantes do Município de Albufeira, no Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas de Ferreiras as personalidades seguintes:

· José Carlos Martins Rolo (Presidente da Câmara Municipal de Albufeira);

· Jorge Miguel Valente de Sanches Vicente (Presidente da Junta de Freguesia de Ferreiras);

· Indaleta Maria Ribeiro da Ponte Cabrita (Presidente da Junta de Freguesia de Olhos de Água);”
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PAEL – PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL – INFORMAÇÃO =

Com origem no Departamento de Gestão e Finanças, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

1. “Face ao acima exposto, sugere-se:

2. A aceitação do montante de financiamento proposto no projeto de decisão no âmbito do pedido de adesão ao PAEL, no valor de € 20.140.824,81;

3. A aprovação da minuta do contrato de empréstimo a celebrar com o Estado no âmbito do PAEL;

4. A abertura de uma conta bancária exclusiva para a realização de todos os movimentos financeiros relativos ao PAEL e

5. A iniciação do processo de consulta com vista à contratação de um empréstimo de reequilíbrio financeiro até ao montante de € 10.059.389,97 e por um prazo global de 20 anos, para pagamento da dívida inscrita no Quadro VII do PAEL.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, proceder nos precisos termos sugeridos na mesma, bem como autorizar a abertura de uma conta bancária para os fins especificados no Banco Espírito Santo.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e trinta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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